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ATOS DA DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 1834/2023/DPG/DPERO 

Porto Velho, 15 de setembro de 2023. 
 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, 
no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma 
da Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, 
da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 
1994, da Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de 
novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 
2023, publicado na Edição Suplementar do Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107627.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESIGNAR as pessoas servidoras a seguir indicadas para, 
nos termos da legislação vigente, atuarem como gestoras 
do Termo de Cooperação Técnica n.º 17/2023/RO, que tem como 
objeto a promoção de intercâmbio de informações hospedadas no 
gerenciador de banco de dados da Secretaria Estadual da Justiça 
do Estado de Rondônia, sobre o qual versa o Processo 
n.º 3001.104322.2023. 

Designados(
as) 

Cargos 
Matrícula

s 
Lotações Funçõ

es 

ANTONIO 
ARISTEU 
PRADO 
JÚNIOR 

Técnico 
Administrati

vo 

3001307
55 

Diretoria 
Administrati

va – 
Comarca 
de Porto 

Velho 

Gestor 
titular 

JEANNE 
FERNANDA 

MENDES 

Técnica 
Administrati

va 

3001309
55 

Gestor
a 

suplen
te 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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PORTARIA N.º 1847/2023/DPG/DPERO 
Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107798.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º EXONERAR, a contar de 18.9.2023, a servidora RAFAELA SANTOS CEREZOLI, matrícula n.º 300131824, lotada na Comarca de 
Cerejeiras, do cargo comissionado de Assessora I (DPE-CDS-7), pertencente ao Quadro de Cargos de Direção Superior e 
Assessoramento da Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

PORTARIA N.º 1848/2023/DPG/DPERO 
Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido nos arts. 10 e 10-A da Resolução n.º 24/2014/CSDPE-RO; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.100704.2023, 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONVERTER em pecúnia, a pedido da servidora DIANA LAGASSE SOARES CANAMARI, Assessora de Defensor, matrícula 
n.º 300131026, lotada na Comarca de Guajará-Mirim, 30 (trinta) dias (de 01.11.2023 a 30.11.2023) das férias referentes ao exercício 
de 2023, anteriormente concedidas pela Portaria n.º 85/2022/DPG/DPERO, de 10 de outubro de 2022, publicada no DOE-DPERO n.º 
835, de 13 de outubro de 2022. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

PORTARIA N.º 1849/2023/DPG/DPERO 
Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO o contido nos arts. 10 e 10-A da Resolução n.º 24/2014/CSDPE-RO;  
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.100575.2023,  
RESOLVE:  
Art. 1.º CONVERTER em pecúnia, a pedido do servidor ALDEMIR DOS SANTOS PAULO, Assessor I, matrícula n.º 300128069, lotado 
na Comarca de Porto Velho, 30 (trinta) dias (de 01.12.2023 a 30.12.2023) das férias referentes ao exercício de 2023, anteriormente 
concedidas pela Portaria n.º 85/2022/DPG/DPERO, de 10 de outubro de 2022, publicada no DOE-DPERO n.º 835, de 13 de outubro de 
2022. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

PORTARIA N.º 1850/2023/DPG/DPERO 
Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, e do Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na 
Edição Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, 
CONSIDERANDO os termos do Regulamento n.º 021/2018/DPG/DPERO, de 05 de fevereiro de 2018, publicado no Diário Oficial do 
Estado de Rondônia n.º 26, de 08 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre o gerenciamento e a fiscalização dos contratos firmados pela 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia;  
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107545.2023, 
RESOLVE: 
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Art. 1.º DESIGNAR as pessoas servidoras a seguir indicadas para, nos termos da legislação vigente, atuarem como gestoras e fiscais do 
Convênio n.º 001/2023/DPERO, firmado entre a Universidade Cesumar (UniCesumar) e a Defensoria Pública do Estado de Rondônia, 
que tem como objeto a concessão de estágio obrigatório e não obrigatório e sobre o qual versa o Processo n.º 3001.105725.2023. 

Designados(as) Matrículas Cargos Funções Lotações 

LEIDIANA OLIVEIRA MELO 300131809 
Analista em 

Administração 
Gestor titular 

Diretoria Administrativa – 
Comarca de 
Porto Velho LUCAS POLITANO TIAGO 300131788 Técnico Administrativo 

Gestor 
suplente 

ELIANA SOARES DO 
NASCIMENTO 

300130822 

Técnica Administrativa 

Fiscal 
técnica 
titular 

Diretoria de Recursos 
Humanos – Comarca de 

Porto Velho TAIS JULIANA DO 
NASCIMENTO SAUNIER 

300130919 
Fiscal 
técnica 

suplente 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

  

Termos 

 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo n.º: 3001.106766.2023 
Tipo: Solicitações 

Assunto: Participação XIV Congresso IBDFAM - 25 a 27.10.2023 - Dra. Caroline Lagos de Castro 
  
  
À vista dos elementos contidos no presente processo, especialmente em razão do que consta no Parecer Jurídico PGE 22 2023-
PGE/DEF e Relatório 912/2023-CI/DPE ; RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, autorizando, com fulcro no artigo 25, inciso II, 
da Lei n.º 8.666/93, a contratação do  INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - IBDFAM, inscrita no CNPJ 
02.571.616/0001-48, no valor total de R$ 1.056,00 (mil e cinquenta e seis reais), para o fornecimento de 1 (uma) Inscrição para o "XIV 
Congresso Brasileiro de Direito das Famílias e Sucessões do IBDFAM", a ser realizado nos dias 25, 26 e 27 de outubro de 2023 (carga 
horária total de 20 horas), no SESC Palladium, R. Rio de Janeiro, N.º 1046, Bairro Cento, Belo Horizonte - MG, na modalidade 
presencial. 
Porto Velho, na data da assinatura eletrônica. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado

 
RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Processo n.º: 3001.106874.2023 
Tipo: Solicitações 

Assunto: Participação XIV Congresso IBDFAM - 25 a 27.10.2023 - Dra. Karina Potsch. 
  
À vista dos elementos contidos no presente processo, especialmente em razão do que consta no Parecer Jurídico PGE 20 2023-
PGE/DEF e Relatório 913/2023-CI/DPE ; RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, autorizando, com fulcro no artigo 25, inciso II, 
da Lei n.º 8.666/93, a contratação do  INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMILIA - IBDFAM, inscrita no CNPJ 
02.571.616/0001-48, no valor total de R$ 1.056,00 (mil e cinquenta e seis reais), para o fornecimento de 1 (uma) Inscrição para o "XIV 
Congresso Brasileiro de Direito das Famílias e Sucessões do IBDFAM", a ser realizado nos dias 25, 26 e 27 de outubro de 2023 (carga 
horária total de 20 horas), no SESC Palladium, R. Rio de Janeiro, N.º 1046, Bairro Cento, Belo Horizonte - MG, na modalidade 
presencial. 
Porto Velho, 18 de setembro de 2023. 

 
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 

ATOS DA SECRETARIA-GERAL DO CONSELHO SUPERIOR 

Listas de Antiguidade 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DERONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no art. 
43, da Lei Complementar n.º 117/94 (alterada pela L C n.º 357/06), ouvido o Egrégio Conselho Superior da Pública do Estado, torna 
público para conhecimento dos interessados que, de acordo com os assentamentos funcionais próprios e o cômputo dos meses, dias e 
anos até 31 de dezembro de 2022,a LISTA DE ANTIGUIDADE PROVISÓRIA dos integrantes da carreira de Defensora Pública e 
Defensor Público do Estado de Rondônia é a seguinte: 



 
Porto Velho – RO DOE-DPERO n.º 1060 – ano V Quarta-feira, 20 de setembro de 2023 

 

 

 
Este documento, que pode ser encontrado no sítio da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinado eletronicamente 

com a certificação digital da ICP-Brasil. 
Página 4 de 30 

 

CONSIDERANDO a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 58 de 30 de março de 2022 da Lei Complementar n.º 1.140 
de 30 de março de 2022, que altera a redação do art. 41 da Lei Complementar n.º 117, de 4 de novembro de 1994, quanto aos critérios 
de desempate para fixação de ordem de antiguidade dos Defensores Públicos e Defensoras Públicas do Estado de Rondônia; 
RESOLVE tornar pública a lista de antiguidade, baseada nos critérios de desempate especificados pela Lei Complementar n.º 
1140/2022:  
 

DEFENSORES PÚBLICOS DE NÍVEL 4 

 Nome Categoria 

Carreira 

Defensor 

Publico 

Classificação no 

respectivo 

concurso de 

ingresso na 

carreira 

Data de 

Nasc. 

01 CONSTANTINO GORAYEB NETO 16a 11m 26d 20a 11m 09d Art. 41, III 02.02.55 

02 JOSÉ OLIVEIRA DE ANDRADE 16a 11m 26d 20a 11m 09d Art. 41, III 05.06.58 

03 LILIANA DOS SANTOS TORRES DO AMARAL 16a 09m 09d 20a 11m 09d Art. 41, III 01.02.52 

04 JOÃO LUIS SISMEIRO DE OLIVEIRA 16a 09m 09d 20a 11m 09d Art. 41, III 29.01.61 

05 TELMA REGINA DE SOUZA 12a 09m 21d 20a 11m 09d Art. 41, III 09.09.56 

06 RAIMUNDO RIBEIRO CANTANHEDE FILHO 12a 09m 21d 20a 11m 09d Art. 41, III 22.07.57 

07 ADELINO CATANEO 08a 07m 16d 20a 04m 00d Art. 41, III 29.01.60 

08 RICARDO DE CARVALHO 06a 06m 05d 18a 09m 01d Art. 41, III 08.01.56 

09 LIBERATO RIBEIRO DE A. FILHO 04a 00m 20d 23a 06m 14d Art. 41, III 17.03.59 

10 MARCUS EDSON LIMA 04a 00m 20d 13a 00m 29d 6º (I) 23.11.78 

11 HANS LUCAS IMMICH 04a 00m 20d 13a 00m 29d 7º (I) 04.10.81 

12 SÉRGIO MUNIZ NEVES 04a 00m 20d 13a 00m 29d 8º (I) 16.06.82 

13 DAYAN SARAIVA DE ALBUQUERQUE 01a 01m 21d 12a 01m 21d 2° (II) 12.06.75 

 
DEFENSORES PÚBLICOS DE NÍVEL 3 

 Nome Categoria 

Carreira 

Defensor 

Publico 

Classificação no 

respectivo 

concurso de 

ingresso na 

carreira 

Data de 

Nasc. 

01 ALBERTO JOSÉ BEIRA PANTOJA 09a 05m 21d 17a 08m 24d Art. 41, III 28.12.55 

02 LIVIA CARVALHO CANTADORI 09a 05m 21d 12a 01m 21d 3º (II) 24.01.86 

03 FÁBIO ROBERTO DE OLIVEIRA SANTOS 09a 05m 21d 12a 01m 21d 4º (II) 06.08.76 

04 EDUARDO WEYMAR 09a 05m 21d 12a 01m 21d 5º (II) 14.06.79 

05 LEONARDO WERNECK DE CARVALHO 09a 05m 21d 12a 01m 21d 6º (II) 18.03.80 

06 ANDRÉ VILAS BOAS GONÇALVES 09a 05m 21d 12a 01m 21d 9º (II) 02.10.83 

07 DANIEL MENDES CARVALHO 09a 05m 21d 12a 01m 21d 12º (II) 12.05.85 

08 JOSE ALBERTO OLIVEIRA DE PAULA MACHADO 09a 05m 21d 12a 01m 21d 13º (II) 02.04.86 

09 GUILHERME LUIS DE ORNELAS SILVA 09a 05m 21d 12a 01m 21d 14º (II) 28.09.82 

10 VALMIR JUNIOR RODRIGUES FORNAZARI 09a 04m 18d 12a 00m 18d 
11º (II)  

(Art. 41, I) 
11.10.85 

11 JOÃO VERDE FRANÇA PEREIRA 07a 10m 26d 09a 06m 13d 1º (III) 23.09.85 

12 EVELINE EMANUELLE AYMAR E. NASCIMENTO 07a 10m 26d 09a 06m 13d 2º (III) 13.01.86 

13 KELSEN HENRIQUE ROLIM DOS SANTOS 07a 10m 26d 09a 03m 22d 12º (III) 05.05.87 

14 MORGANA LIGIA BATISTA CARVALHO 07a 10m 26d 09a 01m 05d 18º (III) 19.04.78 

15 RAFAEL DE CASTRO MAGALHAES 07a 10m 26d 09a 01m 05d 19º (III) 22.10.86 

16 LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES 07a 08m 20d 09a 01m 16d 
11º (III)  

(Art. 41, I) 
14.01.87 

17 DIEGO CÉSAR DOS SANTOS 07a 06m 09d 09a 01m 05d 14º (III) 16.09.86 

18 BRUNO ROSA BALBE 07a 06m 09d 09a 01m 05d 16º (III) 21.12.79 

19 DIEGO DE AZEVEDO SIMÃO 07a 04m 14d 08a 11m 10d 2º PCD (III) 21.06.82 

20 VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 06a 06m 24d 08a 09m 22d 22° (III) 28.11.84 

21 YASSUO TROJAHN HAYASHI 04a 00m 21d 08a 04m 26d 24° (III) 17.03.82 

22 SILMARA BORGHELOT 04a 00m 21d 08a 02m 09d 44° (III) 14.05.75 

23 RAFAEL MIYAJIMA 01a 10m 09d 12a 01m 21d 15° (II) 16.08.80 

24 GEORGE BARRETO FILHO 01a 01m 21d 12a 01m 21d 16° (II) 16.04.79 
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DEFENSORES PÚBLICOS DE NÍVEL 2 

 Nome Categoria 

Carreira 

Defensor 

Publico 

Classificação no 

respectivo 

concurso de 

ingresso na 

carreira 

Data de 

Nasc. 

01 ILCEMARA SESQUIM LOPES 07a 07m 24d 09a 01m 05d 17° (III) 20.04.85 

02 ROBERSON BERTONE DE JESUS 06a 03m 24d 08a 07m 10d 23° (III) 24.09.82 

03 FLAVIO JUNIOR CAMPOS RODRIGUES 06a 02m 13d 08a 03m 07d 28° (III) 23.06.80 

04 GEONES MIGUEL LEDESMA PEIXOTO 05a 07m 25d 08a 03m 07d 27° (III) 12.02.72 

05 EDER MAIFREDE CAMPANHA 05a 06m 24d 08a 03m 07d 32° (III) 22.03.81 

06 TACIANA AFONSO RIBEIRO XAVIER 05a 05m 19d 08a 03m 07d 36° (III) 02.05.89 

07 RITHYELLE DE MEDEIROS BISSI DO NASCIMENTO 05a 03m 21d 08a 01m 04d 51° (III) 16.09.80 

08 LUCAS DO COUTO SANTANA 05a 00m 28d 07a 11m 16d 47° (III) 24.02.82 

09 VITOR CARVALHO MIRANDA 04a 10m 26d 07a 04m 14d 53º (III) 15.08.82 

10 MATHEUS VINICIUS WANDERLEY LICHY 04a 10m 26d 07a 04m 14d 54º (III) 11.02.86 

11 ELIZIO PEREIRA MENEDES JUNIOR 04a 08m 22d 07a 02m 24d 52° (III) 01.09.80 

12 GILBERTO LEITE CAMPELO 04a 01m 05d 06a 11m 07d 55° (III) 10.01.88 

13 MARIA CECILIA SCHMIDT 04a 01m 05d 06a 07m 22d 57° (III) 26.02.82 

14 ALESSANDRA MARTINS MILARÉ 04a 01m 05d 06a 03m 20d 58° (III) 24.08.82 

15 FLÁVIA ALBAINE FARIAS COSTA 04a 01m 05d 06a 02m 19d 59° (III) 19.05.85 

16 DENISE LUCI CASTANHEIRA 04a 01m 05d 06a 01m 23d 66° (III) 29.09.80 

17 LUCAS MARCEL PEREIRA MATIAS 04a 01m 05d 05a 09m 19d 35° (III) 19.11.84 

18 LUCIA PEREIRA BENTO MOREIRA 01a 01m 21d 07a 03m 22d 11° (III) 27.12.78 

  
DEFENSORES PÚBLICOS DE NÍVEL 1 

 Nome Categoria 

Carreira 

Defensor 

Público 

Classificação no 

respectivo 

concurso de 

ingresso na 

carreira 

Data de 

Nasc. 

01 RAFAELLA ROCHA SILVA 01a 01m 21d 04a 07m 00d 1º 06.02.92 

02 TALITA LEITE CECCONELLO 01a 01m 21d 04a 07m 00d 2º 24.08.90 

03 EDUARDO GUIMARAES BORGES 01a 01m 21d 04a 07m 00d 3º 22.10.81 

04 PAULO FREIRE D’AGUIAR VIANA DE SOUZA 01a 01m 21d 04a 07m 00d 5º 04.03.89 

05 LARA MARIA TORTOLA FLORES 01a 01m 21d 04a 07m 00d 6º 14.04.92 

06 FELIPE DE MELO CATARINO 01a 01m 21d 04a 07m 00d 9º 11.11.86 

07 BRUNO DIGIOVANNI LINS CAJAZEIRA 01a 01m 21d 03a 11m 14d 11º 09.11.88 

08 JAIME LEONIDAS MIRANDA ALVES 01a 01m 21d 03a 06m 26d 12º 26.05.92 

 
DEFENSORES PÚBLICOS SUBSTITUTOS 

 Nome Categoria 

Carreira 

Defensor 

Publico 

Classificação no 

respectivo 

concurso de 

ingresso na 

carreira 

Data de 

Nasc. 

01 LUCIANA CÂMARA SOARES 03a 05m 14d 03a 05m 14d 13° 11.11.85 

02 JEAN CARLO LEANDRUS RIBEIRO 03a 05m 14d 03a 05m 14d 15º 23.05.83 

03 GUSTAVO SALDANHA GONTIJO BARBOSA 02a 10m 29d 02a 10m 29d 22º 18.10.88 

04 FABRICIO AIRES SANTOS SILVA 02a 10m 13d 02a 10m 13d 23° 08.09.89 

05 DÉBORA MACHADO ARAGÃO 02a 10m 13d 02a 10m 13d 24° 19.01.85 

06 JAMILE CONDI BREVIGLIERI 01a 09m 05d 01a 09m 05d 26° 14.08.86 

07 BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 01a 08m 05d 01a 08m 05d 27° 18.01.85 

08 ALDO LINHARES ALMEIDA 01a 08m 05d 01a 08m 05d 28° 23.05.89 

09 SILVIA PRIMILA GARCIA RASKOVISCH 01a 04m 15d 01a 04m 15d 31° 10.01.84 

10 RAFAEL GONÇALVES FIGUEIREDO 01a 00m 24d 01a 00m 24d 34º 27.06.90 

11 
RAFAELA RODRIGUES SANTOS FEITOSA DE 

ALENCAR 
01a 00m 24d 01a 00m 24d 35º 28.11.90 
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12 KESIA GONÇALVES DE ABRANTES NEIVA 01a 00m 24d 01a 00m 24d 36º 20.03.78 

13 BRUNA GROBBERIO TRANCOSO 01a 00m 24d 01a 00m 24d 38º 02.04.90 

14 LUANA DOS SANTOS MARTINS REINERS 01a 00m 24d 01a 00m 24d 43º 15.07.89 

15 ANDRÉ HENRIQUE PINTO MARQUES CARACAS 01a 00m 24d 01a 00m 24d 47º 18.04.83 

16 FAUES RODRIGUES DE SA 01a 00m 24d 01a 00m 24d 55º 05.04.87 

17 BRUNA CAMILA STRALIOTE PEREIRA 00a 07m 28d 00a 07m 28d 56º 05.01.91 

18 ALAN ROGERIO FILGUEIRAS DE NORMANDES 00a 07m 28d 00a 07m 28d 57º 10.03.83 

19 LETICIA DE CARVALHO PONTES 00a 07m 28d 00a 07m 28d 58º 13.07.91 

20 ADA ALVES DOS REIS MENDES 00a 07m 28d 00a 07m 28d 59º 14.09.82 

21 MARIANA GURGEL MEDEIROS 00a 01m 15d 00a 01m 15d 60º 22.09.89 

22 LUANA GEORGIA LOPES COSTA 00a 01m 15d 00a 01m 15d 61º 03.08.90 

23 CAROLINE LAGOS DE CASTRO 00a 01m 15d 00a 01m 15d 62º 13.05.89 

 
1) A) O Defensor Público de nível 3 RAFAEL MIYAJIMA se encontra afastado da carreira desde 18.05.15, conforme previsto no art. 40º, 
§ 7º, da LC 117/94 (Portaria n. 395/2015-GAB/DPE); A última promoção de categoria, ocorreu através da portaria n.º 481 de 08 de julho 
de 2013, a contar de 10.07.2013. Desta forma, contabilizando o tempo na categoria entre 10.07.2013 e 18.05.2015, chegou-se ao total 
de 01 ano 10 meses e 09 dias na categoria; B )A cedência do Defensor Público foi prorrogada de 01.01.2022 a 31.12.2022, através da 
portaria n.º 1459/2021/GAB/DPE, de 16 de dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico da Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia n.º 637, de 17 de janeiro de 2021; C)Conforme decidido na 236ª reunião do Conselho Superior, realizada em 07 de maio de 
2021, publicada no DOEDPE-RO n.º 492 de 13 de maio de 2021, ficou decidido que o tempo de cedência do referido Defensor Público, 
seja contado apenas na carreira e não na categoria de Defensor Público de nível 3. 
2) As Defensoras Públicas e os Defensores Públicos que ingressaram em 2022, foram colocados na lista, conforme sua colocação no 
respectivo concurso. São eles: Bruna Camila Straliote Pereira– admissão em 03/05/2022 – 56ª colocação no IV concurso; Alan Rogerio 
Filgueiras de Normandes– admissão em 03/05/2022 – 57ª colocação no IV concurso; Leticia de Carvalho Pontes– admissão em 
03/05/2022 – 58ª colocação no IV concurso; Ada Alves dos Reis Mendes– admissão em 03/05/2022 – 59ª colocação no IV concurso; 
Mariana Gurgel Medeiros– admissão em 16/11/2022 – 60ª colocação no IV concurso; Luana Georgia Lopes Costa – admissão em 
16/11/2022 – 61ª colocação no IV concurso; Caroline Lagos de Castro– admissão em 16/11/2022 – 62ª colocação no IV concurso. 
3) Defensor Público de nível 3 DIEGO DE AZEVEDO SIMÃO pediu vacância a contar de 1º de junho de 2018, conforme Portaria n° 
844/2018-GAB/DPE, em virtude de posse em outro cargo público inacumulável; e foi reconduzido ao cargo, com efeitos a partir do dia 
25.7.2018 (Portaria n.º 1025/2018-GAB/DPE de Porto Velho, 24 de julho de 2018). 
4) O Defensor Público de nivel 3 VALMIR JUNIOR RODRIGUES FORNAZARI pediu vacância a contar de 29 de junho de 2017, 
conforme Portaria n.º 812/2017-GAB/DPE, 03 de julho de 2017. e foi reconduzido ao cargo, com efeitos a partir do dia 01.08.2017 
(Portaria nº1013/2017-GAB/DPE, DE 09.08.2017). 
5) O Defensor Público de nível 3 LEANDRO DE ALMEIDA MAINARDES, teve sua colocação na lista de antiguidade alterada, em 
decorrência da vacância no cargo realizada através da Portaria n.º 839/2021-GAB/DPE publicada no Diário Oficial Eletrônico da DPE-RO 
n.º 554, a contar da data de 13/08/2021. O Defensor foi reconduzido ao cargo de Defensor Público do Estado de Rondônia por meio da 
portaria n.º 1225/2021-GAB/DPE publicada no Diário Oficial Eletrônico da DPE-RO n.º 600 de 21 de outubro de 2021, com efeitos a 
contar de 20 de outubro de 2021. O referido Defensor Público, que na lista de antiguidade do ano de 2020 ocupava a 13ª colocação no 
nível 3 da categoria, agora passa a ocupar a 16ª colocação. 
6) De acordo com o §1º do artigo 43, da Lei Complementar n.º 117 de 04 de novembro de 1994, os interessados terão o prazo de 30 
(trinta) dias para reclamar da lista de antiguidade. 
 

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Presidente do Conselho Superior 
Defensor Público Geral do Estado 

 

ATOS DA CORREGEDORIA-GERAL 

Portarias 

  

PORTARIA N.º 564/2023/DPERO-CG-GAB 
Porto Velho, 15 de setembro de 2023. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107600.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido do Defensor Público BRUNO DIGIOVANNI LINS CAJAZEIRA DE MACEDO CAMPOS, matrícula n.º 
300130921, lotado no Núcleo de Ouro Preto do Oeste, os termos da Portaria n.º 526/2023/DPERO-CG-GAB, para que o gozo de 1 (um) 
dia de folga compensatória seja transferido de 28.09.2023 para 18.10.2023. 
Art. 2.º O Núcleo de Ouro Preto do Oeste ficará encarregado de gerir a(s) audiência(s) agendada(s) para o respectivo período de folga, 
juntamente com o seu substituto automático. 
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Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 565/2023/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 15 de setembro de 2023. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107447.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público BRUNO DIGIOVANNI LINS CAJAZEIRA DE MACEDO CAMPOS, matrícula n.º 
300130921, lotado no Núcleo de Ouro Preto do Oeste, 04 (quatro) dias de folgas compensatórias a serem usufruídas em 19 e 20 de 
outubro de 2023, e 06 e 30 de novembro de 2023, em virtude de sua atuação em 2 (duas) escalas de plantão judiciário, de pelo menos 7 
(sete) dias, no 2º semestre do ano de 2023, conforme Certidão n.º 16/2023/CG/CG-GAB, de 29.08.2023. 
Art. 2.º O Núcleo de Ouro Preto do Oeste ficará encarregado de gerir a(s) audiência(s) agendada(s) para os respectivos períodos de 
folgas, juntamente com o seu substituto automático. 
Art. 3.º Restará 1 (um) dia folga compensatória com fundamento na certidão mencionada. 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 566/2023/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 18 de setembro de 2023. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n.º 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o atestado médico apresentado no processo n.º 3001.107829.2023; 
CONSIDERANDO a postergação do afastamento por licença médica da substituta automática da 2ª DPE-PVH, conforme exposto no 
processo n.º 3001.107771.2023, o que impede a realização de substituição automática, nos termos da Resolução n.º 45/2016-
CS/DPERO; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo n.º 3001.107088.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º DESIGNAR o Defensor Público relacionado para responder, em exercício cumulativo de atribuições, pelo órgão de atuação, 
conforme tabela abaixo. 

Defensor Público Órgão Originário Órgão de Cumulação Tipo Prazo 

LEONARDO WERNECK DE 
CARVALHO 

16ª DPE-PVH 2ª DPE-PVH Responder 
18 de setembro a 14 de 

outubro de 2023 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor imediatamente. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Corregedor-Geral 

 
PORTARIA N.º 567/2023/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo n.º 3001.107088.2023; 
RESOLVE: 
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Art. 1.º DESIGNAR o Defensor Público DAVID RAMALHO HERCULANO BANDEIRA para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, 
no dia 27 de setembro de 2023, designada nos autos de n. 0000838.63.2019.822.0009, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Pimenta Bueno. 
Art. 2.º DESIGNAR o Defensor Público JONATHAN ALVES DE OLIVEIRA para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 2 de 
outubro de 2023, designada nos autos de n. 0000136-86.2020.8.22.0008, em trâmite na 2ª Vara Genérica da Comarca de Espigão do 
Oeste. 
Art. 3.º DESIGNAR o Defensor Público LUCIANO AQUINO RODRIGUES para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 27 de 
setembro de 2023, designada nos autos de n. 0001823-19.2020.8.22.0002, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Ariquemes. 
Art. 4.º DESIGNAR o Defensor Público LUCIANO AQUINO RODRIGUES para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 29 de 
setembro de 2023, designada nos autos de n. 0001824-04.2020.8.22.0002, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Ariquemes. 
Art. 5.º DESIGNAR o Defensor Público LUCIANO AQUINO RODRIGUES para atuar na sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 2 de 
outubro de 2023, designada nos autos de n. 0002364-52.2020.8.22.0002, em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Ariquemes. 
Art. 6.º Esta portaria entra em vigor imediatamente. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N.º 568/2023/DPERO-CG-GAB 
Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107470.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º ALTERAR, a pedido do Defensor Público LIBERATO RIBEIRO DE ARAÚJO FILHO, matrícula n.º 300122461, lotado no Núcleo 
da 22ª DPE-PVH, os termos da Portaria n.º 429/2023/DPERO-CG-GAB, de 17.07.2023, para registrar a alteração de 10 (dez) dias de 
férias referentes ao 2.º período de férias do exercício de 2023, transferindo-se o gozo de 02.10.2023 a 11.10.2023 para o período de 
06.11.2023 a 15.11.2023. 
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral

 
PORTARIA N.º 569/2023/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO o contido no Processo n.º 3001.107587.2023; 
RESOLVE: 
Art. 1.º CONCEDER, a pedido do Defensor Público JONATHAN ALVES DE OLIVEIRA, matrícula n.º 300131840, lotado no Grupo de 
Ingresso, Apoio e Substituição e designado pela Defensoria Pública-Geral para atuar no Núcleo de Alvorada do Oeste, conforme Portaria 
n.º 1772/2023/DPG/DPERO (id. 0264360), 01 dia de folga compensatória a ser usufruída em 13.10.2023, em virtude de sua atuação na 
Ação Social realizada na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Porto Velho (APAE), ocorrida no dia 05 de agosto de 2023, 
consoante Portaria n.º 1640/2023/DPG/DPERO (id. 0253704), de 17.08.2023. 
Art. 2.º O Núcleo de Alvorada do Oeste ficará encarregado de gerir a(s) audiência(s) agendada(s) para o respectivo período de folga, 
juntamente com o seu substituto automático. 
Art. 3.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

HANS LUCAS IMMICH 
Corregedor-Geral

 
PORTARIA N.º 570/2023/DPERO-CG-GAB 

Porto Velho, 19 de setembro de 2023. 
  
O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, 
especialmente na forma da Lei Complementar Estadual n.º 117, de 04 de novembro de 1994, e da Portaria n.º 1560/2023/DPG/DPERO, 
de 7 de agosto de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1031, de 7 de agosto de 2023; 
CONSIDERANDO a atribuição da Corregedoria-Geral para designar substitutos(as) em caso de eventual vacância, ausência ou 
impedimento do(a) titular dos órgãos de atuação, nos termos do Título C, inciso III, da Resolução n.º 3/2013-CS/DPERO; 
CONSIDERANDO a instituição da licença compensatória por exercício cumulativo, nos termos do art. 20-A da Lei Complementar 
Estadual n.º 117/1994, acrescentado pela Lei Complementar Estadual n.º 1.003/2018; 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução n.º 113/2023-CS/DPERO, que regulamenta a licença compensatória por exercício 
cumulativo; 
CONSIDERANDO o contido no processo administrativo n.º 3001.107088.2023; 
RESOLVE: 
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Art. 1.º DESIGNAR a Defensora Pública relacionada para responder, em exercício cumulativo de atribuições, pelo órgão de atuação, 
conforme tabela abaixo. 

Defensor(a) Público(a) Órgão Originário Órgão de Cumulação Tipo Prazo 

DANILLA NEVES PORTO DPE-SMG 1ª DPSE-JAR Responder 20 a 22 de setembro de 2023 

  
Art. 2.º Esta portaria entra em vigor imediatamente. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
HANS LUCAS IMMICH 

Corregedor-Geral 
 

ATOS DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Extratos 

 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 50/2023/DPE-RO 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CNPJ: 01.072.076/0001-95 
CONTRATADA: THAILA NASCIMENTO DA COSTA NOBRE SANDI 01395766223 - CNPJ: 38.141.498/0001-85 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção, instalação, desinstalação de bombas d’água 
e remanejamento com fornecimento de materiais de consumo, peças, componentes e acessórios, para atender às necessidades do 
Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 
VALOR: R$ 13.980,00 (treze mil novecentos e oitenta reais) 
DESPESA: Programa de trabalho: 30.001.03.122.2043.2182 - Natureza de Despesa: 3.3.90.39 - Fonte: 1500000001 - Unidade: 30001. 
PROCESSOS: 3001.102009.2023 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 18/09/2023 
ASSINAM: 
- VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA - Defensor Público-Geral / DPE-RO 
- THAILA NASCIMENTO DA COSTA NOBRE SANDI - Representante / Contratada 
Porto Velho - RO, data e horário da assinatura eletrônica. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 51/2023/DPE-RO 

CONTRATANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CNPJ: 01.072.076/0001-95 
CONTRATADA: AR CONFIANÇA EMPREENDIMENTOS DIGITAL - CNPJ: 26.768.764/0001-15 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de emissão de certificado digital padrão ICP-BRASIL e fornecimento de 
dispositivos de armazenamento de certificados digitais do tipo usb, para atender a Defensoria Pública do Estado de Rondônia. 
VALOR: R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) 
DESPESA: Programa de trabalho: 03.126.2046.1096 109601 - Natureza de Despesa: 33.90.40.23 - Fonte: 1.759.0.08030. - 
Unidade: 30011. 
PROCESSOS: 3001.101537.2023 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 19/09/2023 
ASSINAM: 
- VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA - Defensor Público-Geral / DPE-RO 
- PRISCILA CONSANI DAS MERCES OLIVEIRA - Representante / Contratada 
Porto Velho - RO, data e horário da assinatura eletrônica. 
  

VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 
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ATOS DA DIRETORIA DE FINANÇAS 

Portarias 

 
PORTARIA N.º 350/2023/SGAP/DPERO 

Porto velho, 25 de agosto de 2023. 
 
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Portaria n.º 413/2021/GAB/DPE, de 27 de abril de 2021, publicada no DOE-DPERO n.º 481, de 28 
de abril de 2021; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.107052.2023; 
R E S O L V E: 
Art. 1.ºAUTORIZAR o deslocamento dos servidores MARCIA DA ROCHA MARTINS, LUCAS GABRIEL RODRIGUES FERNANDES 
LIMA E ROSILENE BRANDÃO DE SOUZA MAGALHÃES, de Porto Velho/RO ao Municipio de CEREJEIRAS/RO, no periodo de 
28/08/2023 e 30/08/2023, para realizarem o cerimonial de inauguração do Núcleo de Cerejeiras, no dia 29 de agosto de 2023, 
concedendo-lhes, 2,5 (duas e meia) diárias. 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor ALDEMIR DOS SANTOS PAULO de PORTO VELHO/RO ao Municipio de 
CEREJEIRAS/RO, no período de 28/08/2023 a 30/08/2023, para conduzir em veículo oficial os servidores acima citados, concedendo-lhe 
2,5 (duas e meia) diárias; 
Art. 3º. O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n.º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 2016; 
Art. 4.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 
PORTARIA N.º 387/2023/SGAP/DPERO 

Porto velho, 19 de setembro de 2023. 
 
A SECRETÁRIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
de suas atribuições que lhes conferem as Portarias n.º 0405/2020/GAB/DPE, de 06 de março de 2020, publicada no DOE-DPERO n.º 
209, de 11 de março de 2020 e n.º 1472/2023/DPG/DPERO, de 25 de julho de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1023, de 26 de julho 
de 2023; 
CONSIDERANDO o contido nos Autos do Processo Administrativo 3001.107833.2023; 
R E S O L V E: 
Art. 1.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor ALDEMIR DOS SANTOS PAULO, lotado no Departamento de Transporte, de Porto 
Velho/RO aos munícipios de Alvorada D'Oeste, São Miguel do Guaporé, São Francisco do Guaporé e Costa Marques, para conduzir 
veículo oficial Fiat Cronos, placa QTC 7G13, no período de 18/09/2023 a 23/09/2023, concedendo-lhe 5,5 (cinco e meia) diárias. 
Art. 2.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor MARCOS QUEIROZ DE OLIVEIRA, lotado no Departamento de Almoxarifado e 
Patrimônio, de Porto Velho/RO aos municípios de Alvorada D'Oeste, São Miguel do Guaporé, São Francisco do Guaporé e Costa 
Marques, para realizar a entrega dos bens novos, em substituição àqueles contidos nas referidas comarcas, no período de 18/09/2023 a 
23/09/2023, concedendo-lhe 5,5 (cinco e meia) diárias. 
Art. 3.º AUTORIZAR o deslocamento do servidor REGINALDO MELGAR LOYOLA, cadastro n.º 44426, lotado Departamento de 
Transporte do Ministério Público de Rondônia, para a condução do veículo tipo caminhão baú, cujas diárias ficarão a cargo desta 
Defensoria Pública, aos Municípios de Alvorada D'Oeste, São Miguel do Guaporé, São Francisco do Guaporé e Costa Marques, para 
realizar a entrega dos bens novos, em substituição àqueles contidos nas referidas comarcas, no período de 18/09/2023 a 23/09/2023, 
concedendo-lhe 5,5 (cinco e meia) diárias, nos termos da Portaria n.º 561/PGJ, a qual atualizou o Anexo I da Resolução n.º 13/2019-
CPJ, e com fulcro no Acordo de Cooperação Técnica n.º 01/2020. 
Art. 4.º O prazo para a apresentação da prestação de contas na Diretoria de Finanças é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data do retorno à origem, conforme os termos do art. 12 do Regulamento n.º 002/2016/DPG/DPE-RO, de 21 de outubro de 2016. 
Art. 5.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BEATRIZ DE ANDRADE CHAVES 
Secretária-Geral de Administração e Planejamento 

 

ATOS DA DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

Editais 

 
EDITAL N.º 18/2023/DRH/DPE, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na Edição 
Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, considerando o Edital n.º I – DPE/RO, de 05 de 
outubro de 2021, publicado no DOE-DPERO n.º 590, de 05 de outubro de 2021, o qual tornou pública a realização do II Concurso 
Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; o Edital n.º 7 – DPE/RO, de 28 de abril de 2022, publicado no DOE-DPERO n.º 722, de 
29 de abril de 2022, o qual tornou público o resultado final do referido certame; e a homologação do resultado final do II Concurso 
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Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, conforme a Ata da 248.ª (ducentésima quadragésima oitava) Reunião do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, reunido em Sessão ordinária realizada no dia 13 de maio de 2022, publicada no 
DOE-DPERO n.º 735, de 18 de maio de 2022, torna pública a convocação para a perícia médica e para a posse de candidato(a) 
nomeado(a) pela Portaria n.º 1823/2023/DPG/DPERO, de 14 de setembro de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1057, de 15 de 
setembro de 2023. 

Cargo e 
especialidade 

Localidade da vaga 
Ordem de 
nomeação 

Classificação geral 
por 

cargo/especialidade 

Candidato(a) 
nomeado(a) 

CPF 

Técnico(a) da 
Defensoria Pública – 

Técnico(a) 
Administrativo 

Comarca de Alvorada do 
Oeste 

Região III (Ji-Paraná, Ouro 
Preto do Oeste, Presidente 

Médici e Alvorada do 
Oeste) 

6.ª 80.ª 
MICHELE PRADA 

DE MOURA 
***560.7**-** 

  
1. O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá observar os seguintes anexos deste Edital: 

ANEXO I CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

ANEXO II DOCUMENTOS PARA A POSSE 

ANEXO III DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

ANEXO IV REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 

ANEXO V REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 

ANEXO VI MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
2. Para a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, a perícia médica deverá ser agendada no Centro de Perícias Médicas 
(Cepem). O horário de atendimento para a perícia médica é das 08h às 13h. O endereço é Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, 
Bairro Industrial, Porto Velho (anexo à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). O telefone para contato é o (69) 3216-5189. 
3. Após a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, para a entrega e conferência da documentação necessária para a 
posse, o horário de atendimento na Diretoria de Recursos Humanos é das 08h às 13h. A Diretoria fica na sede da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, localizada nas salas 309 e 310, no 2.º andar da Av. Jorge Teixeira, n.º 1722, bairro Embratel, Porto Velho, CEP 
76820-846. O telefone para contato é o (69) 3217-4709, o celular, (69) 9 9233 5189 e o e-mail, <drh@defensoria.ro.def.br>. 
Porto Velho, 18 de setembro de 2023. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

  
ANEXO I – CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

Eventos Prazos Horário de atendimento 

Apresentação de exames médicos à perícia médica para emissão da Certidão de 
Capacidade Física e Mental. Obs. Conforme já informado, é necessário o 

agendamento prévio no Cepem, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 
3862, Bairro Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz 

(POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 
De 18.9.2023 a 

17.10.2023 

Das 08h às 13h 

Conferência da documentação para a posse na Diretoria de Recursos Humanos, 
que fica na sede da Defensoria, no 2.º andar, na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 

1722, bairro Embratel, em Porto Velho. Telefone: (69) 3217-4709 / Celular: (69) 9 
9233 35189. 

Apresentação de exames médicos à perícia médica, caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. De 18.9.2023 a 

16.11.2023 Conferência da documentação para posse caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. 

Obs.: A documentação deve ser entregue na Diretoria de Recursos Humanos, mediante agendamento pelo e-
mail <drh@defensoria.ro.def.br>. 
Obs.: A documentação, juntamente com cópia de todos os exames e laudos médicos, deve ser entregue na Diretoria de Recursos 
Humanos, preferencialmente, 03 (três) dias antes da data da posse. 
 

ANEXO II – DOCUMENTOS PARA A POSSE 

 Quantidades Itens Observações 

1 Original Certidão de Nascimento ou Casamento - 

2 Original Cartão de vacina dos dependentes Menores de 05 (cinco) anos de idade 

3 Original Cédula de Identidade (RG) - 

4 Original Cadastro de Pessoa Física (CPF) - 

5 Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - 

6 Original Título de Eleitor - 

7 Original 
Cartão do Programa de Integração Social (PIS) 

ou do Programa de Assistência do Servidor 
Público (Pasep) 

Caso não possua o cadastro nesses programas, ele pode 
ser feito em uma agência do Ministério do Trabalho 
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8 Original Comprovante de residência 

Caso o comprovante não esteja no nome do(a) 
convocado(a), deverá ser apresentada a via original de 

declaração de residência ou 01 (uma) cópia do contrato de 
locação 

9 Original Certificado de Reservista Apenas para candidato(a)s do sexo masculino 

10 Original 

Comprovante de Escolaridade/Habilitação, 
expedido por órgão oficial, de acordo com o que 

consta no Anexo I – Cargos de provimento efetivo 
da Lei Complementar Estadual n.º 798, de 25 de 

setembro de 2014 

- 

11 01 (uma) via 

Declaração de Imposto de Renda ou Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(atualizada) 

- 

12 01 (uma) via 
Comprovante de quitação com a Fazenda Pública 

do Estado de Rondônia 
Pode ser emitida no site: https://www.sefin.ro.gov.br 

13 01 (uma) via Certidão de quitação eleitoral Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

14 01 (uma) via Certidão negativa de crimes eleitorais Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

15 01 (uma) via 

Certidão negativa expedida pelo Cartório de 
Distribuição Cível e Criminal do Fórum da 
comarca de residência do candidato(a)(a) 
nomeado(a) no estado de Rondônia ou da 

Unidade da Federação em que tenha residido nos 
últimos 05 (cinco) anos – 1.º e 2.º graus 

Pode ser emitida no site específico do Tribunal de Justiça do 
estado onde o(a) candidato(a)(a) nomeado(a) residiu nos 

últimos 05 (cinco) anos 

16 01 (uma) via 
Certidão negativa do Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia 

 
Pode ser emitida no site: https://www.tce.ro.gov.br 

 

17 01 (uma) via 
Certidão negativa (cível e criminal) da Justiça 

Federal, da comarca onde residiu nos últimos 05 
(cinco) anos 

Pode ser emitida no site: www.justicafederal.jus.br 

18 01 (uma) via 
Declaração informando se ocupa ou não cargo 

público 

Caso ocupe, deverá apresentar também via original da 
certidão expedida pelo órgão empregador, com as 

especificações do cargo, a escolaridade exigida, a carga 
horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de 

trabalho e eventual escala de plantão 

19 01 (uma) via 

Declaração informando da existência ou não de 
investigações criminais, ações cíveis, penais ou 

processo administrativo em que o(a) 
candidato(a)(a) nomeado(a) figure como indiciado 

ou parte 

- 

20 01 (uma) via 
Declaração informando sobre a existência ou não 
de demissão por justa causa ou a bem do serviço 

público 
- 

21 01 (uma) via 
Declaração de encargos de família para fins de 

Imposto de Renda 
No ato da entrega dos documentos, a Divisão de Recursos 

Humanos disponibilizará o modelo ao(à) candidato(a)(a) 

22 Original 
Certidão de Capacidade Física e Mental original 
expedida pelo Cepem da Junta Médica Oficial do 

Estado de Rondônia 

Ver anexo II desta portaria. Os(as) candidato(a)s(as) 
classificados(as) na lista de PcD deverão apresentar 
atestado médico contendo o código do Classificação 

Internacional de Doenças (CID) 

23 01 (uma) Fotografia 3x4 - 

24 01 (uma) via 
Número da agência e conta bancária do Banco 

do Brasil 

Pode ser apresentada cópia do cartão bancário. Caso não 
possua conta no Banco do Brasil, poderá ser emitida uma 

declaração da remuneração a ser percebida pelo 
empossado para que proceda à abertura da conta. Não 

serão aceitas contas de outros bancos 

25 01 (uma) via Autodeclaração de cor/raça -- 

26 Original 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH) – 
categorias entre “B” e “D” (somente para o cargo 

de Técnico da Defensoria Pública – Oficial de 
Diligência) 

-- 

27 -- Qualificação de dados cadastrais no eSocial 
Pode ser realizada no link: 

http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificaca
o/qualificar.xhtml 

28 -- 
Ficha de Inscrição no Plano de Benefícios da 

Prevcom RO 

É obrigatória para o cargo de Defensor Público e facultativa 
para os demais cargos e poderá ser preenchida no momento 

da entrega da documentação. Em caso de dúvidas, entrar 
em contato com a empresa pelo e-

mail <patrocinador@prevcomro.com.br> ou pelo telefone 

http://www.tre.gov.br/
http://www.tre.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/
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0800-761-9999 

29 
01 (uma) 
fotocópia 

Certidão de Nascimento dos dependentes legais - 

30 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF dos dependentes legais - 

31 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF do(a) cônjuge - 

32 
01 (uma) 
fotocópia 

Título de Eleitor do(a) cônjuge - 

33 01 (uma) via Declaração de bens e rendimentos A Diretoria de Recursos Humanos poderá fornecer modelo 

34 01 (uma) via 
Certificado Nacional de Vacinação contra a 

Covid-19 
Poderá ser emitida no link: https://www.gov.br/pt-

br/servicos/certificado-nacional-de-vacinacao-covid-19 

35 01 (uma) via 

Curriculum vitae em que constem eventuais 
formações ou qualificações do candidato(a) 

nomeado, especialmente seus cursos de nível 
técnico ou superior, bem como experiências 

profissionais anteriores 

- 

36 01 (uma) via 

Declaração de que possui ou não parentesco 
com Defensores(as) Públicos(as) ou 

servidores(as) da Defensoria Pública do Estado 
de Rondônia 

-- 

 
ANEXO III – DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

Itens Exames 

1 Avaliação psiquiátrica. 

2 Avaliação dermatoneurológica. 

3 Avaliação oftalmológica. 

4 Avaliação ortopédica (baseada no exame geral do candidato(a) e nos Raios X de coluna total). 

5 
Avaliação cardiológica detalhada no exame geral do candidato(a) e no eletrocardiograma (para todas as idades e com ECG 
acompanhado da respectiva interpretação). 

6 

Avaliação ginecológica incluindo a apresentação de exames de colpocitologia oncótica e parasitária, ultrassonografia pélvica e 
ultrassonografia das mamas. 
Obs.: Após os 40 anos de idade, a ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela mamografia com respectivo laudo do 
radiologista. 

7 
Sangue: VDR, glicemia, hemograma, ácido úrico, ureia, creatinina, lipidograma, sorologia para Chagas, TGP e TGO, HBSag, 
antiHBS e antiHCV. 

8 Urina: EAS – toxicologia (cocaína e maconha). 

9 Escarro (exame de Baar). 

10 Raios X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para grávida). 

11 Raios X do tórax em PA com laudo radiológico (exceto para grávida). 

12 Radiografia de bacia. 

13 Radiografia de tórax padrão – OIT. 

14 PSA total (para homens acima de 40 anos). 

15 
Avaliação de clínico-geral, baseada no exame geral do candidato(a) e nos exames listados nos itens de n.ºs 7, 8, 9, 11 e 15 
desta relação. 

ENDEREÇO: Cepem – Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, bairro 
Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 

1 DA PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL 
1.1 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá realizar os exames médicos e laboratoriais relacionados neste Anexo II. 
1.2 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá fazer o agendamento para a entrega dos resultados dos exames e perícia médica. 
1.3 O(a) inscrito(a) nas vagas para pessoas com deficiência (PcD) deverá comparecer ao Cepem com laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, para que seja determinada a sua qualificação como PcD ou não e o grau 
de necessidade, que determinará estar ou não o(a) candidato(a) capacitado(a) para o exercício do cargo, de acordo com os 
dispositivos legais. 
1.4 Os resultados dos exames deverão ser apresentados pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta Médica Oficial do estado de 
Rondônia. Sendo considerado(a) apto(a), será expedido o “Certificado de Aptidão Física e Mental”, certificando a aptidão do(a) 
candidato(a) para o exercício do cargo. 

2 OUTRAS INFORMAÇÕES 
2.1 As avaliações médicas deverão ser apresentadas ao Cepem sob a forma de laudos. 
2.2 Os exames terão validade por 90 (noventa) dias; a mamografia, por 02 (dois) anos; e a colpocitologia oncótica e parasitariam, por 
01 (um) ano a contar da data de sua expedição; as ultrassonografias terão sua validade estabelecida por critério do perito médico. 
2.3 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) e também na rede 
particular. 
2.4 Os laudos médicos emitidos fora do estado de Rondônia deverão conter o reconhecimento de firma do(a) médico(a) emissor(a). 
2.5 O Cepem, no ato da apresentação dos laudos médicos e dos exames complementares, se julgar necessário, poderá solicitar outros 
exames que porventura não constem neste anexo. 
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2.6 O(a) candidato(a) deve efetuar agendamento do exame médico pericial no Cepem, no endereço mencionado anteriormente. 

 
ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 

  
Ao Excelentíssimo Senhor 
Victor Hugo de Souza Lima 
Defensor Público-Geral do Estado de Rondônia 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
________________________, de ___________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________, de ___________________, 
vem requerer a Vossa Excelência a prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo inicial para a minha posse nesse cargo, prazo esse que 
começou a contar a partir do dia _______________________, com base na Lei Complementar n.º 68, de 09 de dezembro de 1992, 
seção IV, art. 17, § 1.º (“§ 1.º - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação [no Diário 
Oficial do Estado], prorrogável por mais de 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado”).  
Nestes termos, peço deferimento. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do candidato(a) 

 
ANEXO V – REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 

  

Técnico(a) da Defensoria Pública – Técnico(a) 
Administrativo 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino 
médio ou curso técnico equivalente, correlacionado com a área 

administrativa, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente. 

 
ANEXO VI – MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
DECLARAÇÃO  

NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO PÚBLICO 
  

Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não exerço cargo, função ou emprego em 
órgão da Administração Pública direta ou indireta, seja ela federal, estadual ou municipal. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
FORMULÁRIO  

ACÚMULO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 
 
Nome:________________________________________________________________________________________________________        
RG:__________________________________________CPF:____________________________________________________________ 
Cargo na Defensoria Pública do Estado de Rondônia: 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
 
Liste a seguir cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) que ocupa atualmente em outro(s) órgão(s). 

Cargo Órgão 
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Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas informações e assino o presente formulário. 
Obs.: Deverá apresentar também via original da certidão expedida pelo órgão empregador, com as especificações do cargo, a 
escolaridade exigida, a carga horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de trabalho e eventual escala de plantão. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO  

DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA OU A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO 
 
 
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, DECLARO não ter sofrido demissão por justa 
causa ou a bem do serviço público. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a)  

 
DECLARAÇÃO 

ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 
 
Em obediência à legislação do Imposto de Renda – Dec. 3000/99 e IN RFB 1.500/14 – informo que tenho como encargo de família as 
pessoas a seguir relacionadas: 
 

DEPENDENTES CONSIDERADOS COMO ENCARGO DE FAMÍLIA 

Nome completo dos(as) 
dependentes 

Tipo de dependente Código eSocial 
Data de 

nascimento 
CPF 

     

     

     

     

     

 
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo ao 
órgão qualquer responsabilidade perante a fiscalização. 

Declarante:  

Estado civil:  

CPF:  

Endereço:  

Cidade:  

 

(local e data): 
 

Assinatura: _________________________________ Ciente do(a) cônjuge (*): _____________________ 
(*) o ciente do(a) cônjuge é obrigatório no caso de dependentes em comum – IN RFB 1.500/14, art. 90, parágrafo 6.º. 

 
*** Sempre que houver alteração esta declaração deve ser renovada pelo(a) servidor(a)*** 

 

Tabela 07 - Tipos de Dependente – Conforme Manual de Orientação do eSocial versão 2.2 

Cód. Descrição 

01 Cônjuge 

02 Companheiro(a)  com  o(a)  qual  tenha  filho  ou  viva  há  mais  de  5  (cinco)  anos  ou  possua Declaração de União Estável 

03 Filho(a) ou enteado(a) 

04 Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual detenha a guarda judicial 

05 Pais, avós e bisavós 

06 Menor pobre do qual detenha a guarda judicial 

07 A pessoa absolutamente incapaz, da qual seja tutor ou curador 
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08 Filho(a)  ou  enteado(a)  universitário(a)  ou  cursando  escola  técnica  de  2º  grau,  até  24  (vinte  e quatro) anos 

15 Ex-cônjuge 

99 Agregado/Outros 

*** IMPRIMIR NO VERSO*** 
IN RFB 1.500/14 
Art. 90. Podem ser considerados dependentes: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 5 (cinco) anos, ou por período menor se da união 
resultou filho; 
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente 
para o trabalho; 
IV - o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial; 
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de 
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 
§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V do caput podem ser consideradas dependentes quando maiores até 24 (vinte e quatro) 
anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau. 
§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges. 
§ 3º No caso de filhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que ficarem sob sua guarda em 
cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
§ 4º O responsável pelo pagamento a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de 
decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública, não pode 
efetuar a dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do 
ano-calendário. 
§ 5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais de um contribuinte, 
exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário. 
§ 6º Para fins de desconto do imposto na fonte, os beneficiários devem informar à fonte pagadora os dependentes a serem utilizados na 
determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser firmada por ambos os cônjuges, no caso de dependentes comuns. 
§ 7º Na DAA pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente do outro cônjuge para 
fins do imposto mensal, observado o disposto no § 5º. 
§ 8º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se também dependente o companheiro ou companheira de união homoafetiva. 
Art 91 – (...) 
§ 3º As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de 
acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto sobre a renda na declaração, observado o limite previsto no art. 23. 

 
DECLARAÇÃO  

COR/RAÇA 
 
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, em conformidade com a classificação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que minha cor/etnia é:  
(    ) Negra 
(    ) Indígena  
(    ) Parda 
(    ) Branca  
(    ) Cafuso 
(    ) Caboclo 
(    ) Outra: __________________ 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a)  

 
DECLARAÇÃO  

BENS E RENDIMENTOS 
 

Em cumprimento ao § 2.º do art. 13 da Lei n.º 8.429*, de 02 de junho de 1992, DECLARO possuir os seguintes bens e rendimentos: 

DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS 
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*Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992: 
Art. 13 - A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o 
seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. § 2.º - A declaração de bens será anualmente 
atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 
Observação: Caso o(a) declarante não possua bens oficialmente registrados em seu nome, deverá escrever “ NADA A DECLARAR”. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO  

RELAÇÕES DE PARENTESCO 
 
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia (DPE-RO), especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
___________________________, de ___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º 
___________________________, de ___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não 
tenho qualquer relação de parentesco com Defensores(as) Públicos(as) ou servidores(as) da DPE-RO. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

 
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
EDITAL N.º 19/2023/DRH/DPE, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na Edição 
Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, considerando o Edital n.º I – DPE/RO, de 05 de 
outubro de 2021, publicado no DOE-DPERO n.º 590, de 05 de outubro de 2021, o qual tornou pública a realização do II Concurso 
Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; o Edital n.º 7 – DPE/RO, de 28 de abril de 2022, publicado no DOE-DPERO n.º 722, de 
29 de abril de 2022, o qual tornou público o resultado final do referido certame; e a homologação do resultado final do II Concurso 
Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, conforme a Ata da 248.ª (ducentésima quadragésima oitava) Reunião do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, reunido em Sessão ordinária realizada no dia 13 de maio de 2022, publicada no 
DOE-DPERO n.º 735, de 18 de maio de 2022, torna pública a convocação para a perícia médica e para a posse de candidato(a) 
nomeado(a) pela Portaria n.º 1824/2023/DPG/DPERO, de 14 de setembro de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1057, de 15 de 
setembro de 2023. 

Cargo e 
especialidade 

Localidade da 
vaga 

Ordens de 
nomeação 

Classificação 
ampla conc. 

Classificação 
candidato(a) 

PcD 

Classificação 
candidato(a) 

negro(a) 

Candidato(a) 
nomeado(a) 

CPF 

Técnico(a) da 
Defensoria 
Pública – 

Técnico(a) em 
Informática 

Porto Velho 2.ª 2.ª -- -- 
VICTOR 
GABRIEL 

MOTA 

***. 
334.0*-

** 

  
1. O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá observar os seguintes anexos deste Edital: 

ANEXO I CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

ANEXO II DOCUMENTOS PARA A POSSE 

ANEXO III DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

ANEXO IV REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 

ANEXO V REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 

ANEXO VI MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
2. Para a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, a perícia médica deverá ser agendada no Centro de Perícias Médicas 
(Cepem). O horário de atendimento para a perícia médica é das 08h às 13h. O endereço é Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, 
Bairro Industrial, Porto Velho (anexo à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). O telefone para contato é o (69) 3216-5189. 
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3. Após a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, para a entrega e conferência da documentação necessária para a 
posse, o horário de atendimento na Diretoria de Recursos Humanos é das 08h às 13h. A Diretoria fica na sede da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, localizada nas salas 309 e 310, no 2.º andar da Av. Jorge Teixeira, n.º 1722, bairro Embratel, Porto Velho, CEP 
76820-846. O telefone para contato é o (69) 3217-4709, o celular, (69) 9 9233 5189 e o e-mail, <drh@defensoria.ro.def.br>.  
Porto Velho, 18 de setembro de 2023. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

  
ANEXO I – CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

Eventos Prazos Horário de atendimento 

Apresentação de exames médicos à perícia médica para emissão da Certidão de 
Capacidade Física e Mental. Obs. Conforme já informado, é necessário o 

agendamento prévio no Cepem, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 
3862, Bairro Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz 

(POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 
De 18.9.2023 a 

17.10.2023 

Das 08h às 13h 

Conferência da documentação para a posse na Diretoria de Recursos Humanos, 
que fica na sede da Defensoria, no 2.º andar, na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 

1722, bairro Embratel, em Porto Velho. Telefone: (69) 3217-4709 / Celular: (69) 9 
9233 35189. 

Apresentação de exames médicos à perícia médica, caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. De 18.9.2023 a 

16.11.2023 Conferência da documentação para posse caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. 

Obs.: A documentação deve ser entregue na Diretoria de Recursos Humanos, mediante agendamento pelo e-
mail <drh@defensoria.ro.def.br>. 
Obs.: A documentação, juntamente com cópia de todos os exames e laudos médicos, deve ser entregue na Diretoria de Recursos 
Humanos, preferencialmente, 03 (três) dias antes da data da posse. 
   

ANEXO II – DOCUMENTOS PARA A POSSE 

   Quantidades Itens Observações 

1 Original Certidão de Nascimento ou Casamento - 

2 Original Cartão de vacina dos dependentes Menores de 05 (cinco) anos de idade 

3 Original Cédula de Identidade (RG) - 

4 Original Cadastro de Pessoa Física (CPF) - 

5 Original 
Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS) 
- 

6 Original Título de Eleitor - 

7 Original 
Cartão do Programa de Integração Social 
(PIS) ou do Programa de Assistência do 

Servidor Público (Pasep) 

Caso não possua o cadastro nesses programas, ele pode ser 
feito em uma agência do Ministério do Trabalho 

8 Original Comprovante de residência 
Caso o comprovante não esteja no nome do(a) convocado(a), 

deverá ser apresentada a via original de declaração de 
residência ou 01 (uma) cópia do contrato de locação 

9 Original Certificado de Reservista Apenas para candidato do sexo masculino 

10 Original 

Comprovante de 
Escolaridade/Habilitação, expedido por 

órgão oficial, de acordo com o que consta 
no Anexo I – Cargos de provimento 

efetivo da Lei Complementar Estadual n.º 
798, de 25 de setembro de 2014 

- 

11 01 (uma) via 

Declaração de Imposto de Renda ou 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União (atualizada) 

- 

12 01 (uma) via 
Comprovante de quitação com a Fazenda 

Pública do Estado de Rondônia 
Pode ser emitida no site: https://www.sefin.ro.gov.br 

13 01 (uma) via Certidão de quitação eleitoral Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

14 01 (uma) via Certidão negativa de crimes eleitorais Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

15 01 (uma) via 

Certidão negativa expedida pelo Cartório 
de Distribuição Cível e Criminal do Fórum 

da comarca de residência do(a) 
candidato(a) nomeado(a) no estado de 
Rondônia ou da Unidade da Federação 
em que tenha residido nos últimos 05 

(cinco) anos – 1.º e 2.º graus 

Pode ser emitida no site específico do Tribunal de Justiça do 
estado onde o(a) candidato(a) nomeado(a) residiu nos últimos 

05 (cinco) anos 

16 01 (uma) via Certidão negativa do Tribunal de Contas   

http://www.tre.gov.br/
http://www.tre.gov.br/
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do Estado de Rondônia Pode ser emitida no site: https://www.tce.ro.gov.br 
  

17 01 (uma) via 
Certidão negativa (cível e criminal) da 

Justiça Federal, da comarca onde residiu 
nos últimos 05 (cinco) anos 

Pode ser emitida no site: www.justicafederal.jus.br 

18 01 (uma) via 
Declaração informando se ocupa ou não 

cargo público 

Caso ocupe, deverá apresentar também via original da 
certidão expedida pelo órgão empregador, com as 

especificações do cargo, a escolaridade exigida, a carga 
horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de 

trabalho e eventual escala de plantão 

19 01 (uma) via 

Declaração informando da existência ou 
não de investigações criminais, ações 

cíveis, penais ou processo administrativo 
em que o(a) candidato(a) nomeado(a) 

figure como indiciado ou parte 

- 

20 01 (uma) via 
Declaração informando sobre a existência 
ou não de demissão por justa causa ou a 

bem do serviço público 
- 

21 01 (uma) via 
Declaração de encargos de família para 

fins de Imposto de Renda 
No ato da entrega dos documentos, a Divisão de Recursos 

Humanos disponibilizará o modelo ao(à) candidato(a) 

22 Original 
Certidão de Capacidade Física e Mental 
original expedida pelo Cepem da Junta 
Médica Oficial do Estado de Rondônia 

Ver anexo II desta portaria. Os(as) candidato(as) 
classificados(as) na lista de PcD deverão apresentar atestado 
médico contendo o código do Classificação Internacional de 

Doenças (CID) 

23 01 (uma) Fotografia 3x4 - 

24 01 (uma) via 
Número da agência e conta bancária do 

Banco do Brasil 

Pode ser apresentada cópia do cartão bancário. Caso não 
possua conta no Banco do Brasil, poderá ser emitida uma 

declaração da remuneração a ser percebida pelo empossado 
para que proceda à abertura da conta. Não serão aceitas 

contas de outros bancos 

25 01 (uma) via Autodeclaração de cor/raça -- 

26 Original 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH) – 
categorias entre “B” e “D” (somente para o 
cargo de Técnico da Defensoria Pública – 

Oficial de Diligência) 

-- 

27 -- 
Qualificação de dados cadastrais no 

eSocial 

Pode ser realizada no link: 
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/

qualificar.xhtml 

28 -- 
Ficha de Inscrição no Plano de Benefícios 

da Prevcom RO 

É obrigatória para o cargo de Defensor Público e facultativa 
para os demais cargos e poderá ser preenchida no momento 
da entrega da documentação. Em caso de dúvidas, entrar em 

contato com a empresa pelo e-
mail <patrocinador@prevcomro.com.br> ou pelo telefone 

0800-761-9999 

29 
01 (uma) 
fotocópia 

Certidão de Nascimento dos dependentes 
legais 

- 

30 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF dos dependentes legais - 

31 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF do(a) cônjuge - 

32 
01 (uma) 
fotocópia 

Título de Eleitor do(a) cônjuge - 

33 01 (uma) via Declaração de bens e rendimentos A Diretoria de Recursos Humanos poderá fornecer modelo 

34 01 (uma) via 
Certificado Nacional de Vacinação contra 

a Covid-19 
Poderá ser emitida no link: https://www.gov.br/pt-

br/servicos/certificado-nacional-de-vacinacao-covid-19 

35 01 (uma) via 

Curriculum vitae em que constem 
eventuais formações ou qualificações 

do(a) candidato(a) nomeado(a), 
especialmente seus cursos de nível 

técnico ou superior, bem como 
experiências profissionais anteriores 

- 

36 01 (uma) via 
Declaração de que possui ou não 
parentesco com Defensores(as) 

Públicos(as) ou servidores(as) da 
-- 

https://www.tce.ro.gov.br/
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Defensoria Pública do Estado de 
Rondônia 

  
ANEXO III – DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

Itens Exames 

1 Avaliação psiquiátrica. 

2 Avaliação dermatoneurológica. 

3 Avaliação oftalmológica. 

4 Avaliação ortopédica (baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos Raios X de coluna total). 

5 
Avaliação cardiológica detalhada no exame geral do(a) candidato(a) e no eletrocardiograma (para todas as idades e com 
ECG acompanhado da respectiva interpretação). 

6 

Avaliação ginecológica incluindo a apresentação de exames de colpocitologia oncótica e parasitária, ultrassonografia pélvica 
e ultrassonografia das mamas. 
Obs.: Após os 40 anos de idade, a ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela mamografia com respectivo laudo 
do radiologista. 

7 
Sangue: VDR, glicemia, hemograma, ácido úrico, ureia, creatinina, lipidograma, sorologia para Chagas, TGP e TGO, HBSag, 
antiHBS e antiHCV. 

8 Urina: EAS – toxicologia (cocaína e maconha). 

9 Escarro (exame de Baar). 

10 Raios X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para grávida). 

11 Raios X do tórax em PA com laudo radiológico (exceto para grávida). 

12 Radiografia de bacia. 

13 Radiografia de tórax padrão – OIT. 

14 PSA total (para homens acima de 40 anos). 

15 
Avaliação de clínico-geral, baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos exames listados nos itens de n.ºs 7, 8, 9, 11 e 
15 desta relação. 

ENDEREÇO: Cepem – Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, bairro 
Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 

1 DA PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL 
1.1 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá realizar os exames médicos e laboratoriais relacionados neste Anexo II. 
1.2 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá fazer o agendamento para a entrega dos resultados dos exames e perícia médica. 
1.3 O(a) inscrito(a) nas vagas para pessoas com deficiência (PcD) deverá comparecer ao Cepem com laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, para que seja determinada a sua qualificação como PcD ou não e o grau 
de necessidade, que determinará estar ou não o(a) candidato(a) capacitado(a) para o exercício do cargo, de acordo com os 
dispositivos legais. 
1.4 Os resultados dos exames deverão ser apresentados pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta Médica Oficial do estado de 
Rondônia. Sendo considerado(a) apto(a), será expedido o “Certificado de Aptidão Física e Mental”, certificando a aptidão do(a) 
candidato(a) para o exercício do cargo. 

2 OUTRAS INFORMAÇÕES 
2.1 As avaliações médicas deverão ser apresentadas ao Cepem sob a forma de laudos. 
2.2 Os exames terão validade por 90 (noventa) dias; a mamografia, por 02 (dois) anos; e a colpocitologia oncótica e parasitariam, por 
01 (um) ano a contar da data de sua expedição; as ultrassonografias terão sua validade estabelecida por critério do perito médico. 
2.3 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) e também na rede 
particular. 
2.4 Os laudos médicos emitidos fora do estado de Rondônia deverão conter o reconhecimento de firma do(a) médico(a) emissor(a). 
2.5 O Cepem, no ato da apresentação dos laudos médicos e dos exames complementares, se julgar necessário, poderá solicitar outros 
exames que porventura não constem neste anexo. 
2.6 O(a) candidato(a) deve efetuar agendamento do exame médico pericial no Cepem, no endereço mencionado anteriormente. 

 ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 
  

Ao Excelentíssimo Senhor 
Victor Hugo de Souza Lima 
Defensor Público-Geral do Estado de Rondônia 
  
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
________________________, de ___________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________, de ___________________, 
vem requerer a Vossa Excelência a prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo inicial para a minha posse nesse cargo, prazo esse que 
começou a contar a partir do dia _______________________, com base na Lei Complementar n.º 68, de 09 de dezembro de 1992, 
seção IV, art. 17, § 1.º (“§ 1.º - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação [no Diário 
Oficial do Estado], prorrogável por mais de 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado”). 
Nestes termos, peço deferimento.  
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Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 
 

___________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

 
ANEXO V – REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 

Técnico(a) em Informática 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino 
médio técnico em informática ou de curso de ensino médio acrescido de 

certificado de curso técnico na área de informática, expedido por 
instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente 

 
ANEXO VI – MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
DECLARAÇÃO 

NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO PÚBLICO 
  
  

Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não exerço cargo, função ou emprego em 
órgão da Administração Pública direta ou indireta, seja ela federal, estadual ou municipal. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
FORMULÁRIO 

ACÚMULO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 
  
Nome:________________________________________________________________________________________________________ 
RG:__________________________________________CPF:____________________________________________________________ 
Cargo na Defensoria Pública do Estado de Rondônia: 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
Liste a seguir cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) que ocupa atualmente em outro(s) órgão(s). 

Cargo Órgão 

    

    

  
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas informações e assino o presente formulário. 
Obs.: Deverá apresentar também via original da certidão expedida pelo órgão empregador, com as especificações do cargo, a 
escolaridade exigida, a carga horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de trabalho e eventual escala de plantão. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA OU A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO 
  
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, DECLARO não ter sofrido demissão por justa 
causa ou a bem do serviço público. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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DECLARAÇÃO 
ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 

  
Em obediência à legislação do Imposto de Renda – Dec. 3000/99 e IN RFB 1.500/14 – informo que tenho como encargo de família as 
pessoas a seguir relacionadas:  

DEPENDENTES CONSIDERADOS COMO ENCARGO DE FAMÍLIA 

Nome completo dos(as) 
dependentes 

Tipo de dependente Código eSocial 
Data de 

nascimento 
CPF 

     
     

     

     

     

 
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo ao 
órgão qualquer responsabilidade perante a fiscalização. 

Declarante:  

Estado civil:  

CPF:  

Endereço:  

Cidade:  

(local e data): 
  

Assinatura: _________________________________ Ciente do(a) cônjuge (*): _____________________ 
(*) o ciente do(a) cônjuge é obrigatório no caso de dependentes em comum – IN RFB 1.500/14, art. 90, parágrafo 6.º. 

  
*** Sempre que houver alteração esta declaração deve ser renovada pelo(a) servidor(a)*** 

  

Tabela 07 - Tipos de Dependente – Conforme Manual de Orientação do eSocial versão 2.2 

Cód. Descrição 

01 Cônjuge 

02 Companheiro(a) com o(a) qual tenha filho ou viva há mais de 5 (cinco) anos ou possua Declaração de União Estável 

03 Filho(a) ou enteado(a) 

04 Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual detenha a guarda judicial 

05 Pais, avós e bisavós 

06 Menor pobre do qual detenha a guarda judicial 

07 A pessoa absolutamente incapaz, da qual seja tutor ou curador 

08 Filho(a) ou enteado(a) universitário(a) ou cursando escola técnica de 2º grau, até 24 (vinte e quatro) anos 

15 Ex-cônjuge 

99 Agregado/Outros 

*** IMPRIMIR NO VERSO*** 
  

IN RFB 1.500/14 
Art. 90. Podem ser considerados dependentes: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 5 (cinco) anos, ou por período menor se da união 
resultou filho; 
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente 
para o trabalho; 
IV - o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial; 
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de 
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 
§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V do caput podem ser consideradas dependentes quando maiores até 24 (vinte e quatro) 
anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau. 
§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges. 
§ 3º No caso de filhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que ficarem sob sua guarda em 
cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
§ 4º O responsável pelo pagamento a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de 
decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública, não pode 
efetuar a dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do 
ano-calendário. 
§ 5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais de um contribuinte, 
exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário. 
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§ 6º Para fins de desconto do imposto na fonte, os beneficiários devem informar à fonte pagadora os dependentes a serem utilizados na 
determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser firmada por ambos os cônjuges, no caso de dependentes comuns. 
§ 7º Na DAA pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente do outro cônjuge para 
fins do imposto mensal, observado o disposto no § 5º. 
§ 8º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se também dependente o companheiro ou companheira de união homoafetiva. 
Art 91 – (...) 
§ 3º As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de 
acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto sobre a renda na declaração, observado o limite previsto no art. 23. 

 
DECLARAÇÃO 

COR/RAÇA 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, em conformidade com a classificação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que minha cor/etnia é: 
( ) Negra 
( ) Indígena 
( ) Parda 
( ) Branca 
( ) Cafuso 
( ) Caboclo 
( ) Outra: __________________ 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

BENS E RENDIMENTOS 
  

Em cumprimento ao § 2.º do art. 13 da Lei n.º 8.429*, de 02 de junho de 1992, DECLARO possuir os seguintes bens e rendimentos: 

DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS 

 

*Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992: 
Art. 13 - A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o 
seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.§ 2.º - A declaração de bens será anualmente 
atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 
Observação: Caso o(a) declarante não possua bens oficialmente registrados em seu nome, deverá escrever “ NADA A DECLARAR”. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

RELAÇÕES DE PARENTESCO 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia (DPE-RO), especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
___________________________, de ___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º 
___________________________, de ___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não 
tenho qualquer relação de parentesco com Defensores(as) Públicos(as) ou servidores(as) da DPE-RO. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
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Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 
  

___________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

 
EDITAL N.º 20/2023/DRH/DPE, DE 18 DE SETEMBRO DE 2023 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no exercício de suas atribuições legais, especialmente na forma da 
Constituição Federal, da Constituição do Estado de Rondônia, da Lei Complementar Federal n.º 80/1994, de 12 de janeiro de 1994, da 
Lei Complementar Estadual n.º 117/1994, de 04 de novembro de 1994, Decreto n.º 28.110, de 05 de maio de 2023, publicado na Edição 
Suplementar do Diário Oficial do Estado de Rondônia n.º 84.1, de 05 de maio de 2023, considerando o Edital n.º I – DPE/RO, de 05 de 
outubro de 2021, publicado no DOE-DPERO n.º 590, de 05 de outubro de 2021, o qual tornou pública a realização do II Concurso 
Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia; o Edital n.º 7 – DPE/RO, de 28 de abril de 2022, publicado no DOE-DPERO n.º 722, de 
29 de abril de 2022, o qual tornou público o resultado final do referido certame; e a homologação do resultado final do II Concurso 
Público para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de Analista e de Técnico do Quadro Administrativo 
da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, conforme a Ata da 248.ª (ducentésima quadragésima oitava) Reunião do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado de Rondônia, reunido em Sessão ordinária realizada no dia 13 de maio de 2022, publicada no 
DOE-DPERO n.º 735, de 18 de maio de 2022, torna pública a convocação para a perícia médica e para a posse de candidato(a) 
nomeado(a) pela Portaria n.º 1829/2023/DPG/DPERO, de 14 de setembro de 2023, publicada no DOE-DPERO n.º 1057, de 15 de 
setembro de 2023. 

Cargo e 
especialidade 

Localidade da 
vaga 

Ordem de 
nomeação 

Classificação 
ampla conc. 

Classificação 
candidato(a) 

PcD 

Classificação 
candidato(a) 

negro(a) 

Candidato(a) 
nomeado(a) 

CPF 

Técnico(a) da 
Defensoria 
Pública – 

Técnico(a) 
Administrativo(a) 

Região I 
(Porto Velho 
e Guajará-

Mirim) 

39.ª 50.ª -- -- 
NERIAN DA 

SILVA 
FEITOSA 

***. 
946.2*-

** 

  
1. O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá observar os seguintes anexos deste Edital: 

ANEXO I CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

ANEXO II DOCUMENTOS PARA A POSSE 

ANEXO III DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

ANEXO IV REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 

ANEXO V REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 

ANEXO VI MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
2. Para a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, a perícia médica deverá ser agendada no Centro de Perícias Médicas 
(Cepem). O horário de atendimento para a perícia médica é das 08h às 13h. O endereço é Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, 
Bairro Industrial, Porto Velho (anexo à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). O telefone para contato é o (69) 3216-5189. 
3. Após a obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, para a entrega e conferência da documentação necessária para a 
posse, o horário de atendimento na Diretoria de Recursos Humanos é das 08h às 13h. A Diretoria fica na sede da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, localizada nas salas 309 e 310, no 2.º andar da Av. Jorge Teixeira, n.º 1722, bairro Embratel, Porto Velho, CEP 
76820-846. O telefone para contato é o (69) 3217-4709, o celular, (69) 9 9233 5189 e o e-mail, <drh@defensoria.ro.def.br>. 
Porto Velho, 18 de setembro de 2023. 

  
VICTOR HUGO DE SOUZA LIMA 
Defensor Público-Geral do Estado 

  
ANEXO I – CRONOGRAMA PARA PERÍCIA MÉDICA E POSSE 

Eventos Prazos Horário de atendimento 

Apresentação de exames médicos à perícia médica para emissão da Certidão de 
Capacidade Física e Mental. Obs. Conforme já informado, é necessário o 

agendamento prévio no Cepem, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 
3862, Bairro Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz 

(POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 
De 18.9.2023 a 

17.10.2023 

Das 08h às 13h 

Conferência da documentação para a posse na Diretoria de Recursos Humanos, 
que fica na sede da Defensoria, no 2.º andar, na Av. Gov. Jorge Teixeira, n.º 

1722, bairro Embratel, em Porto Velho. Telefone: (69) 3217-4709 / Celular: (69) 9 
9233 35189. 

Apresentação de exames médicos à perícia médica, caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. De 18.9.2023 a 

16.11.2023 Conferência da documentação para posse caso o(a) candidato(a) peça 
prorrogação do prazo inicial, nos termos da Lei Complementar n.º 68/1992. 

Obs.: A documentação deve ser entregue na Diretoria de Recursos Humanos, mediante agendamento pelo e-
mail <drh@defensoria.ro.def.br>. 



 
Porto Velho – RO DOE-DPERO n.º 1060 – ano V Quarta-feira, 20 de setembro de 2023 

 

 

 
Este documento, que pode ser encontrado no sítio da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinado eletronicamente 

com a certificação digital da ICP-Brasil. 
Página 25 de 30 

 

Obs.: A documentação, juntamente com cópia de todos os exames e laudos médicos, deve ser entregue na Diretoria de Recursos 
Humanos, preferencialmente, 03 (três) dias antes da data da posse.  
 

ANEXO II – DOCUMENTOS PARA A POSSE 

  Quantidades Itens Observações 

1 Original Certidão de Nascimento ou Casamento - 

2 Original Cartão de vacina dos dependentes Menores de 05 (cinco) anos de idade 

3 Original Cédula de Identidade (RG) - 

4 Original Cadastro de Pessoa Física (CPF) - 

5 Original 
Carteira de Trabalho e Previdência Social 

(CTPS) 
- 

6 Original Título de Eleitor - 

7 Original 
Cartão do Programa de Integração Social 
(PIS) ou do Programa de Assistência do 

Servidor Público (Pasep) 

Caso não possua o cadastro nesses programas, ele pode ser 
feito em uma agência do Ministério do Trabalho 

8 Original Comprovante de residência 
Caso o comprovante não esteja no nome do(a) convocado(a), 

deverá ser apresentada a via original de declaração de 
residência ou 01 (uma) cópia do contrato de locação 

9 Original Certificado de Reservista Apenas para candidato do sexo masculino 

10 Original 

Comprovante de 
Escolaridade/Habilitação, expedido por 

órgão oficial, de acordo com o que consta 
no Anexo I – Cargos de provimento 

efetivo da Lei Complementar Estadual n.º 
798, de 25 de setembro de 2014 

- 

11 01 (uma) via 

Declaração de Imposto de Renda ou 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (atualizada) 

- 

12 01 (uma) via 
Comprovante de quitação com a Fazenda 

Pública do Estado de Rondônia 
Pode ser emitida no site: https://www.sefin.ro.gov.br 

13 01 (uma) via Certidão de quitação eleitoral Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

14 01 (uma) via Certidão negativa de crimes eleitorais Pode ser emitida no site: www.tre.gov.br 

15 01 (uma) via 

Certidão negativa expedida pelo Cartório 
de Distribuição Cível e Criminal do Fórum 

da comarca de residência do(a) 
candidato(a) nomeado(a) no estado de 
Rondônia ou da Unidade da Federação 
em que tenha residido nos últimos 05 

(cinco) anos – 1.º e 2.º graus 

Pode ser emitida no site específico do Tribunal de Justiça do 
estado onde o(a) candidato(a) nomeado(a) residiu nos últimos 

05 (cinco) anos 

16 01 (uma) via 
Certidão negativa do Tribunal de Contas 

do Estado de Rondônia 
 

Pode ser emitida no site: https://www.tce.ro.gov.br  

17 01 (uma) via 
Certidão negativa (cível e criminal) da 

Justiça Federal, da comarca onde residiu 
nos últimos 05 (cinco) anos 

Pode ser emitida no site: www.justicafederal.jus.br 

18 01 (uma) via 
Declaração informando se ocupa ou não 

cargo público 

Caso ocupe, deverá apresentar também via original da 
certidão expedida pelo órgão empregador, com as 

especificações do cargo, a escolaridade exigida, a carga 
horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de 

trabalho e eventual escala de plantão 

19 01 (uma) via 

Declaração informando da existência ou 
não de investigações criminais, ações 

cíveis, penais ou processo administrativo 
em que o(a) candidato(a) nomeado(a) 

figure como indiciado ou parte 

- 

20 01 (uma) via 
Declaração informando sobre a existência 
ou não de demissão por justa causa ou a 

bem do serviço público 
- 

21 01 (uma) via 
Declaração de encargos de família para 

fins de Imposto de Renda 
No ato da entrega dos documentos, a Divisão de Recursos 

Humanos disponibilizará o modelo ao(à) candidato(a) 

22 Original 
Certidão de Capacidade Física e Mental 
original expedida pelo Cepem da Junta 
Médica Oficial do Estado de Rondônia 

Ver anexo II desta portaria. Os(as) candidato(as) 
classificados(as) na lista de PcD deverão apresentar atestado 
médico contendo o código do Classificação Internacional de 

Doenças (CID) 

23 01 (uma) Fotografia 3x4 - 

http://www.tre.gov.br/
http://www.tre.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/
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24 01 (uma) via 
Número da agência e conta bancária do 

Banco do Brasil 

Pode ser apresentada cópia do cartão bancário. Caso não 
possua conta no Banco do Brasil, poderá ser emitida uma 

declaração da remuneração a ser percebida pelo empossado 
para que proceda à abertura da conta. Não serão aceitas 

contas de outros bancos 

25 01 (uma) via Autodeclaração de cor/raça -- 

26 Original 

Carteira Nacional de Habilitação (CNH) – 
categorias entre “B” e “D” (somente para o 
cargo de Técnico da Defensoria Pública – 

Oficial de Diligência) 

-- 

27 -- 
Qualificação de dados cadastrais no 

eSocial 

Pode ser realizada no link: 
http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/qualificacao/

qualificar.xhtml 

28 -- 
Ficha de Inscrição no Plano de Benefícios 

da Prevcom RO 

É obrigatória para o cargo de Defensor Público e facultativa 
para os demais cargos e poderá ser preenchida no momento 
da entrega da documentação. Em caso de dúvidas, entrar em 

contato com a empresa pelo e-
mail <patrocinador@prevcomro.com.br> ou pelo telefone 0800-

761-9999 

29 
01 (uma) 
fotocópia 

Certidão de Nascimento dos dependentes 
legais 

- 

30 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF dos dependentes legais - 

31 
01 (uma) 
fotocópia 

CPF do(a) cônjuge - 

32 
01 (uma) 
fotocópia 

Título de Eleitor do(a) cônjuge - 

33 01 (uma) via Declaração de bens e rendimentos A Diretoria de Recursos Humanos poderá fornecer modelo 

34 01 (uma) via 
Certificado Nacional de Vacinação contra 

a Covid-19 
Poderá ser emitida no link: https://www.gov.br/pt-

br/servicos/certificado-nacional-de-vacinacao-covid-19 

35 01 (uma) via 

Curriculum vitae em que constem 
eventuais formações ou qualificações 

do(a) candidato(a) nomeado(a), 
especialmente seus cursos de nível 

técnico ou superior, bem como 
experiências profissionais anteriores 

- 

36 01 (uma) via 

Declaração de que possui ou não 
parentesco com Defensores(as) 

Públicos(as) ou servidores(as) da 
Defensoria Pública do Estado de 

Rondônia 

-- 

  
ANEXO III – DOCUMENTOS PARA A PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL (CERTIDÃO DE CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL) 

Itens Exames 

1 Avaliação psiquiátrica. 

2 Avaliação dermatoneurológica. 

3 Avaliação oftalmológica. 

4 Avaliação ortopédica (baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos Raios X de coluna total). 

5 
Avaliação cardiológica detalhada no exame geral do(a) candidato(a) e no eletrocardiograma (para todas as idades e com ECG 
acompanhado da respectiva interpretação). 

6 

Avaliação ginecológica incluindo a apresentação de exames de colpocitologia oncótica e parasitária, ultrassonografia pélvica e 
ultrassonografia das mamas. 
Obs.: Após os 40 anos de idade, a ultrassonografia das mamas deve ser substituída pela mamografia com respectivo laudo 
do radiologista. 

7 
Sangue: VDR, glicemia, hemograma, ácido úrico, ureia, creatinina, lipidograma, sorologia para Chagas, TGP e TGO, HBSag, 
antiHBS e antiHCV. 

8 Urina: EAS – toxicologia (cocaína e maconha). 

9 Escarro (exame de Baar). 

10 Raios X total da coluna vertebral com laudo radiológico (exceto para grávida). 

11 Raios X do tórax em PA com laudo radiológico (exceto para grávida). 

12 Radiografia de bacia. 

13 Radiografia de tórax padrão – OIT. 

14 PSA total (para homens acima de 40 anos). 

15 
Avaliação de clínico-geral, baseada no exame geral do(a) candidato(a) e nos exames listados nos itens de n.ºs 7, 8, 9, 11 e 15 
desta relação. 
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ENDEREÇO: Cepem – Junta Médica Oficial do Estado de Rondônia, situado na Av. Governador Jorge Teixeira, n.º 3862, bairro 
Industrial, Porto Velho – RO (anexa à Policlínica Oswaldo Cruz (POC), no Bloco Dendê). Telefone: (69) 3216-5189. 

1 DA PERÍCIA MÉDICA ADMISSIONAL 
1.1 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá realizar os exames médicos e laboratoriais relacionados neste Anexo II. 
1.2 O(a) candidato(a) nomeado(a) deverá fazer o agendamento para a entrega dos resultados dos exames e perícia médica. 
1.3 O(a) inscrito(a) nas vagas para pessoas com deficiência (PcD) deverá comparecer ao Cepem com laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, para que seja determinada a sua qualificação como PcD ou não e o grau de 
necessidade, que determinará estar ou não o(a) candidato(a) capacitado(a) para o exercício do cargo, de acordo com os dispositivos 
legais. 
1.4 Os resultados dos exames deverão ser apresentados pelo(a) próprio(a) candidato(a) à Junta Médica Oficial do estado de Rondônia. 
Sendo considerado(a) apto(a), será expedido o “Certificado de Aptidão Física e Mental”, certificando a aptidão do(a) candidato(a) para o 
exercício do cargo. 

2 OUTRAS INFORMAÇÕES 
2.1 As avaliações médicas deverão ser apresentadas ao Cepem sob a forma de laudos. 
2.2 Os exames terão validade por 90 (noventa) dias; a mamografia, por 02 (dois) anos; e a colpocitologia oncótica e parasitariam, por 
01 (um) ano a contar da data de sua expedição; as ultrassonografias terão sua validade estabelecida por critério do perito médico. 
2.3 Os exames e as avaliações médicas poderão ser realizados na rede do Sistema Único de Saúde (SUS) e também na rede 
particular. 
2.4 Os laudos médicos emitidos fora do estado de Rondônia deverão conter o reconhecimento de firma do(a) médico(a) emissor(a). 
2.5 O Cepem, no ato da apresentação dos laudos médicos e dos exames complementares, se julgar necessário, poderá solicitar outros 
exames que porventura não constem neste anexo. 
2.6 O(a) candidato(a) deve efetuar agendamento do exame médico pericial no Cepem, no endereço mencionado anteriormente. 

 
ANEXO IV – REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA POSSE 

  
Ao Excelentíssimo Senhor 
Victor Hugo de Souza Lima 
Defensor Público-Geral do Estado de Rondônia 
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
________________________, de ___________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________, de ___________________, 
vem requerer a Vossa Excelência a prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo inicial para a minha posse nesse cargo, prazo esse que 
começou a contar a partir do dia _______________________, com base na Lei Complementar n.º 68, de 09 de dezembro de 1992, 
seção IV, art. 17, § 1.º (“§ 1.º - A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação [no Diário 
Oficial do Estado], prorrogável por mais de 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado”). 
Nestes termos, peço deferimento.  
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

   
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 ANEXO V – REQUISITOS BÁSICOS PARA INGRESSO 
 

Técnico(a) da Defensoria Pública – Técnico(a) 
Administrativo 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino 
médio ou curso técnico equivalente, correlacionado com a área 
administrativa, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão 
competente. 

  

 
ANEXO VI – MODELOS DE DECLARAÇÕES E FORMULÁRIOS 

  
DECLARAÇÃO 

NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO PÚBLICO 
  
  

Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não exerço cargo, função ou emprego em 
órgão da Administração Pública direta ou indireta, seja ela federal, estadual ou municipal. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
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Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 
 

___________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

 
FORMULÁRIO 

ACÚMULO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA 
  
Nome:________________________________________________________________________________________________________ 
RG:__________________________________________CPF:____________________________________________________________ 
Cargo na Defensoria Pública do Estado de Rondônia: 
__________________________________________________________________________________________________________ 
Liste a seguir cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) que ocupa atualmente em outro(s) órgão(s). 

Cargo Órgão 

    

    

  
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas informações e assino o presente formulário. 
Obs.: Deverá apresentar também via original da certidão expedida pelo órgão empregador, com as especificações do cargo, a 
escolaridade exigida, a carga horária contratual, o vínculo jurídico, os dias e horários de trabalho e eventual escala de plantão. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA OU A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, DECLARO não ter sofrido demissão por justa 
causa ou a bem do serviço público. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

ENCARGOS DE FAMÍLIA PARA FINS DE IMPOSTO DE RENDA 
  
Em obediência à legislação do Imposto de Renda – Dec. 3000/99 e IN RFB 1.500/14 – informo que tenho como encargo de família as 
pessoas a seguir relacionadas: 

DEPENDENTES CONSIDERADOS COMO ENCARGO DE FAMÍLIA 

Nome completo dos(as) 
dependentes 

Tipo de dependente Código eSocial 
Data de 

nascimento 
CPF 

     

     

     

     

     

  
Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade, não cabendo ao 
órgão qualquer responsabilidade perante a fiscalização. 

Declarante:   

Estado civil:   

CPF:   

Endereço:   

Cidade:   

(local e data): 
  

Assinatura: _________________________________ Ciente do(a) cônjuge (*): _____________________ 
(*) o ciente do(a) cônjuge é obrigatório no caso de dependentes em comum – IN RFB 1.500/14, art. 90, parágrafo 6.º.  
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*** Sempre que houver alteração esta declaração deve ser renovada pelo(a) servidor(a)*** 
  

Tabela 07 - Tipos de Dependente – Conforme Manual de Orientação do eSocial versão 2.2 

Cód
. 

Descrição 

01 Cônjuge 

02 Companheiro(a) com o(a) qual tenha filho ou viva há mais de 5 (cinco) anos ou possua Declaração de União Estável 

03 Filho(a) ou enteado(a) 

04 Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual detenha a guarda judicial 

05 Pais, avós e bisavós 

06 Menor pobre do qual detenha a guarda judicial 

07 A pessoa absolutamente incapaz, da qual seja tutor ou curador 

08 Filho(a) ou enteado(a) universitário(a) ou cursando escola técnica de 2º grau, até 24 (vinte e quatro) anos 

15 Ex-cônjuge 

99 Agregado/Outros 

*** IMPRIMIR NO VERSO*** 
  

IN RFB 1.500/14 
Art. 90. Podem ser considerados dependentes: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 5 (cinco) anos, ou por período menor se da união 
resultou filho; 
III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente 
para o trabalho; 
IV - o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual detenha a guarda judicial; 
V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de 
qualquer idade quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 
VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, superiores ao limite de isenção mensal; 
VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 
§ 1º As pessoas elencadas nos incisos III e V do caput podem ser consideradas dependentes quando maiores até 24 (vinte e quatro) 
anos de idade, se estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de 2º (segundo) grau. 
§ 2º Os dependentes comuns podem, opcionalmente, ser considerados por qualquer um dos cônjuges. 
§ 3º No caso de filhos de pais separados, o contribuinte pode considerar, como dependentes, os que ficarem sob sua guarda em 
cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
§ 4º O responsável pelo pagamento a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de 
decisão judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de escritura pública, não pode 
efetuar a dedução do valor correspondente a dependente, exceto na hipótese de mudança na relação de dependência no decorrer do 
ano-calendário. 
§ 5º É vedada a dedução concomitante de um mesmo dependente na determinação da base de cálculo de mais de um contribuinte, 
exceto nos casos de alteração na relação de dependência no ano-calendário. 
§ 6º Para fins de desconto do imposto na fonte, os beneficiários devem informar à fonte pagadora os dependentes a serem utilizados na 
determinação da base de cálculo, devendo a declaração ser firmada por ambos os cônjuges, no caso de dependentes comuns. 
§ 7º Na DAA pode ser considerado dependente aquele que, no decorrer do ano-calendário, tenha sido dependente do outro cônjuge para 
fins do imposto mensal, observado o disposto no § 5º. 
§ 8º Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se também dependente o companheiro ou companheira de união homoafetiva. 
Art 91 – (...) 
§ 3º As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo alimentante em virtude de cumprimento de decisão judicial, de 
acordo homologado judicialmente ou de escritura pública, poderão ser deduzidas pelo alimentante na determinação da base de cálculo 
do imposto sobre a renda na declaração, observado o limite previsto no art. 23. 

 
DECLARAÇÃO 

COR/RAÇA 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública de 
Rondônia, especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º ___________________________, de 
___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º ___________________________, de 
___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, em conformidade com a classificação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que minha cor/etnia é: 
( ) Negra 
( ) Indígena 
( ) Parda 
( ) Branca 
( ) Cafuso 
( ) Caboclo 
( ) Outra: __________________ 



 
Porto Velho – RO DOE-DPERO n.º 1060 – ano V Quarta-feira, 20 de setembro de 2023 

 

 

 
Este documento, que pode ser encontrado no sítio da Defensoria Pública do Estado de Rondônia (www.defensoria.ro.def.br), foi assinado eletronicamente 

com a certificação digital da ICP-Brasil. 
Página 30 de 30 

 

Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

BENS E RENDIMENTOS 
  

Em cumprimento ao § 2.º do art. 13 da Lei n.º 8.429*, de 02 de junho de 1992, DECLARO possuir os seguintes bens e rendimentos: 

DISCRIMINAÇÃO DOS ITENS 

  

  
*Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992: 
Art. 13 - A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o 
seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.§ 2.º - A declaração de bens será anualmente 
atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 
Observação: Caso o(a) declarante não possua bens oficialmente registrados em seu nome, deverá escrever “ NADA A DECLARAR”. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 

 
DECLARAÇÃO 

RELAÇÕES DE PARENTESCO 
  
Eu,____________________________________________________________, inscrito(a) no CPF sob o número 
_____________________ e no RG sob número _________________/__________, residente no 
endereço_________________________________________________________________, telefone 
_______________________________, nomeado(a) para o cargo de ________________________________ da Defensoria Pública do 
Estado de Rondônia (DPE-RO), especialidade de ___________________________________, por meio da Portaria n.º 
___________________________, de ___________________________, publicada no DOE-DPERO n.º 
___________________________, de ___________________________, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que não 
tenho qualquer relação de parentesco com Defensores(as) Públicos(as) ou servidores(as) da DPE-RO. 
Por ser a expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por estas declarações e assino a presente declaração. 
Porto Velho, _________ de______________ de 2023. 

  
___________________________________________ 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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